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PARECER Nº 1093/2012 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0333/11.  
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Aurélio Nomura, que 
institui o Programa Selo Verde, cujo objetivo é estabelecer diretrizes às iniciativas 
públicas e privadas de reconhecimento e certificação ambiental de empresas 
consideradas “verdes” para fins de acesso a benefícios legais, e cria incentivos 
públicos às organizações que produzem bens ou serviços com mínimo impacto 
ambiental.  
De acordo com a justificativa à propositura, “os selos incentivam a adoção de 
práticas sustentáveis e provocam a transformação da sociedade”.  
Juridicamente, o projeto está apto a seguir em tramitação.  
Versa a propositura sobre nítido interesse local, concernente ao envolvimento das 
empresas locais em prol da proteção ao meio ambiente.  
No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a 
qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
Cidadãos.  
Ademais, consoante o disposto no artigo 30, I, da Constituição Federal compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal.  
Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se não aquele 
interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de 
modo mais direto e imediato (in Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, 
Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841).  
No que tange especificamente à proteção ao meio ambiente, releva notar que o 
Município detém competência legislativa suplementar para legislar sobre o tema, 
com fulcro no artigo 30, II, da Constituição Federal.  
No mérito, importa frisar que, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal, é 
dever do Poder Público e da coletividade defender o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado.  
O § 1º, V, do referido artigo estabelece que incumbe ao Poder Público controlar a 
produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente.  
O artigo 23, VI, da Constituição Federal determina que “é competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio ambiente 
e combater a poluição em qualquer de suas formas”.  
Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o 
poder-dever do Município de zelar pelo meio ambiente:  
“Art. 7º. É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e com 
outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, 
difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela Constituição 
Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas 
competências municipais específicas, em especial no que respeita a:  
I – meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo, para as presentes e futuras gerações;”  
Já no artigo 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público 
para que elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio 
ambiente:  
“Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação da 
sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para 
coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração 
pública direta e indireta, no que respeita a:  



I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente;  
...  
IV – conscientização e educação ambiental e divulgação obrigatória de todas as 
informações disponíveis sobre o controle do meio ambiente;”  
Destarte, nota-se que a instituição de ‘selo verde’ está em sintonia com os ditames 
da Constituição Federal e, bem assim, da Lei Orgânica Municipal.  
Outrossim, o projeto também encontra respaldo na Lei Federal nº 12.305/2010, 
que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos.  
De fato, dentre os princípios que norteiam a referida Lei Federal está a necessidade 
de cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e 
demais segmentos da sociedade (art. 6º, VI).  
Dentre os objetivos, o estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e 
consumo de bens e serviços (art. 7º, III) e articulação entre as diferentes esferas 
do poder público, e destas com o setor empresarial, com vistas à cooperação 
técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos (art. 7º, VIII).  
Vale conferir, por oportuno, o teor do art. 44 da Lei Federal nº 12.305/2010, que 
vem ao encontro do disposto na presente propositura:  
“Art. 44.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas 
competências, poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos 
fiscais, financeiros ou creditícios, respeitadas as limitações da Lei Complementar no 
101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a:  
I - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de 
resíduos sólidos produzidos no território nacional;  
II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, 
prioritariamente em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 
baixa renda;  
III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas.” 
(destacamos).  
Além da sintonia com o ordenamento jurídico, o projeto também está em estrita 
sintonia com as necessidades da Cidade, uma vez que urge sejam tomadas 
medidas para preservação do meio ambiente.  
Em atenção ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica, é necessária a 
convocação de pelo menos 02 (duas) audiências públicas durante a tramitação 
desse projeto. Para aprovação, é necessário o voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara (art. 40, § 3º, XII).  
Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 08/08/2012.  
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